
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.239 - PR (2015/0175789-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : VALERIA SILVA GOMES LAUREANO 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO PERÍODO ENTRE A DATA 
DA CONTA E A DE INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.143.677/RS. OMISSÃO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso 
Pretório não impede o julgamento do recurso especial por este Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. 
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento de que não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório 
ou da requisição de pequeno valor (RPV). 
3. Sanada a alegada violação do art. 535 do CPC, com acréscimo de 
fundamento esclarecendo que não cabe ao STJ examinar, no âmbito do 
recurso especial, violação de preceitos e dispositivos constitucionais, 
tendo em vista a necessidade de interpretar matéria cuja competência é 
exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 
4. Decisão mantida. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.239 - PR (2015/0175789-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : VALERIA SILVA GOMES LAUREANO 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que rejeitou os embargos de declaração.

Alega a ora agravante a necessidade de suspensão do feito, em razão de 

haver o Supremo Tribunal Federal reconhecido a repercussão geral do tema (RE 

579.431). 

Sustenta, também, haver omissão no julgado quanto ao disposto nos arts. 

1º, III, e 100, § 12, da Constituição Federal. 

Aduz, ainda, com fundamento naqueles mesmos dispositivos 

constitucionais, ter direito ao recebimento dos valores referentes aos juros de mora 

desde a data de homologação do cálculo até a inscrição do precatório.

Nesses termos, pleiteia a reforma do julgado. 

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A agravante não traz tese jurídica 

capaz de infirmar o decisum. 

Afirma-se, de logo, que o fato de haver o reconhecimento de repercussão 

geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso 

especial por esta Corte Superior de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 18, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO 
NO RESP 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. 
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o 
julgamento da mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. 
Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães; 
AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins; AgRg no 
AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no REsp 
723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques. 
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, 
§ 2º, da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido 
dispositivo de lei. 
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento, no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, submetido à disciplina do art. 543-C do CPC, de que "os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se 
da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento". 
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de 
competência exclusiva da Suprema Corte. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.346.760/PR, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 2/10/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. REPERCUSSÃO GERAL. INVIABILIDADE. MULTA DE 
TRÂNSITO. ARTS. 8º, 21 E 24 DO CTB E ART. 13 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STJ. 
1. "O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art. 543-B 
do CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso especial que 
tramita no STJ" (EDcl no REsp 1.276.571/PR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 23/8/2013). 
2. "No caso concreto, o recurso especial nem sequer ultrapassou o 
exame de admissibilidade, portanto não foram examinadas as questões 
de mérito. Em tais condições, conforme precedentes desta Corte, não se 
justifica o sobrestamento do feito" (AgRg no AREsp 300.076/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/8/2013, DJe 20/8/2013). 
3. Descumprido o indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 379.207/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 
4/10/2013) 

No que diz respeito à alegada violação do disposto no art. 535 do CPC, 

em razão de ausência de manifestação relativa aos arts. 1º, III, e 100, § 12, da 

Constituição Federal, observa-se que sobre eles não houve manifestação, o que se faz 

aqui, utilizando-se dos princípios da economia e celeridade processual, para esclarecer 

que é inviável a análise de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, 

sob pena de usurpar competência da Suprema Corte. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE 
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior. 
2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EREsp 
1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 2/5/2013) 
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Ademais, reforça-se que se mostra inviável a apreciação de violação de 

dispositivo constitucional, ainda que a título de prequestionamento, uma vez que não 

cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria constitucional, 

cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, 

da Carta Magna: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão. 
2. Hipótese em que a embargante busca tão somente o rejulgamento da 
causa, sem indicar a existência de qualquer vício no acórdão embargado, 
motivo pelo qual se torna inviável a sua pretensão. 
3. "Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário" (AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/3/13). 
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MS 15.474/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/8/2013, DJe 23/8/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL 
DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes. 
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
3. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda 
mensal maior, seja concedida, levando-se em consideração a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
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renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos. 
4. "Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado." (AgRg no REsp 
1.250.614/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/03/2012, DJe 24/4/2012). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.311.404/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012) 

Quanto aos juros de mora em precatório, no período entre a homologação 

e o efetivo pagamento, este Superior Tribunal, por meio do REsp 1.143.677/RS, da 

relatoria do em. Ministro Luiz Fux, julgado pelo rito dos recursos repetitivos, sedimentou 

entendimento de que eles não são devidos: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E INSCRIÇÃO DO 
REQUISITÓRIO. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.143.677/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ entende que não incidem os juros moratórios 
no período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a 
expedição do precatório, ressaltando que os juros moratórios somente 
serão devidos caso a Fazenda Pública não efetue o pagamento do 
precatório inscrito até 1º de julho, no prazo constitucional fixado no art. 
100 da Constituição Federal, em 31 de dezembro do ano subsequente. 
Observância do Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS. 
2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 
quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.393.394/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 2/10/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A INSCRIÇÃO DO DÉBITO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
1. "Essa c. Corte Superior já pacificou o entendimento segundo o qual não 
são devidos juros de mora no período compreendido entre a elaboração 
dos cálculos e sua inscrição em precatório. Incidência da Súmula 
168/STJ. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EREsp 1.207.230/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 01/08/2013)". 
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2. Insurgindo-se a agravante, no presente caso, acerca da incidência de 
juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do 
cálculos e a inscrição do precatório em orçamento, incide, na hipótese, a 
Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado". 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EREsp 
1.114.774/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/9/2013, DJe 16/9/2013) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA 
DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 
RPV. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
1. Tendo em conta o caráter nitidamente infringente das razões dos 
aclaratórios, e em face do princípio da fungibilidade recursal, recebo os 
presentes embargos de declaração como agravo regimental. 
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data 
da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AREsp 
202.254/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 5/9/2013, DJe 12/9/2013) 

Assim, deve ser mantida a decisão agravada, com acréscimo de 

fundamentos quanto à inviabilidade de análise de afronta aos dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0175789-0 REsp 1.544.239 / PR

Números Origem:  00007888620068160097  00010223220144049999  10223220144049999  6882006  
7888620068160097

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : VALERIA SILVA GOMES LAUREANO
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALERIA SILVA GOMES LAUREANO
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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